[image: image1.png]&

CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDENE

SAUDE SE FAZ COM PARTICIPAGAO






                                                ATA Nº. 561/2021                                                           
Aos vinte e dois dias do mês de junho de 2021 (22/06/2021), reuniram-se extraordinariamente os membros do Conselho Municipal de Saúde, conforme Livro de Presenças, na Sala de Reuniões, no 5º andar do Prédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social (SDS), na Rua David Canabarro, nº 20, Centro, para tratarem da seguinte ordem do dia: 1. Leitura da Ata 560/2021; 2. Expediente; 3. Plano Plurianual SMS – 2022/2025.  A Presidenta Diones saúda a todos os presentes e põe em apreciação a pauta do dia que é aprovada. Justificou-se a ausência dos Conselheiros: Valdir Moser, Giovana da Silveira, Abenor Silva, Fabiana Cavalheiro, Wilson Klein e Rosana Blankenheim. A seguir, passou-se a 1. Leitura da Ata 560/2021 que segue aprovada sem alterações.  2. Expediente: o Secretário Tiago informa que foi recebido um ofício do COREN manifestando desejo em retornar ao CMS. A entidade havia sido desligada em 2019 por excesso de faltas e a não resposta para indicar novos representantes. Entretanto, Tiago informa que hoje o Conselho está paritário, e que para entrada de uma nova entidade, outra do mesmo segmento teria que ser desligada. Lembra que o Conselho Regional de Psicologia (CRP) não participa das atividades do CMS desde 2018, e que já foi acionado para realizar novas indicações de representantes, mas nunca o fez. Diones também lembra que a última alteração feita na lei do CMS permite que sejam modificadas as entidades que compõem o colegiado, desde que mantida a paridade. Dito isto, a Presidenta então propõe que se substitua o CRP pelo COREN, com o que os demais Conselheiros concordam.  O Cons. Jair também concorda mas pede que o CRP seja notificado do desligamento e o motivo. 3. Plano Plurianual SMS – 2022/2025: a apresentação do tópico foi feita pela Enf. Josiane Bressan, da SMS. A mesma começa sua fala dizendo que o que será explanado hoje é o Plano Plurianual (PPA) para o quadriênio 2022/2025. Destaca que no primeiro ano de governo a gestão precisa elaborar dois instrumentos de planejamento importantes pros próximos quatro anos: o Plano Municipal de Saúde (PMS)  e o Plano Plurianual (PPA). O PMS está em fase de elaboração, onde haverá colaboração do CMS. O PPA é um instrumento de planejamento de ações e orçamento de governo para os próximos quatro anos, levando em conta os compromissos políticos e os projetos prioritários de governo. Josiane lembra que cada secretaria elabora seu PPA, e juntos viram uma única peça orçamentária.  Cada secretaria intitula seu plano de acordo com as ações que realizará, o da SMS tem o nome: “Nova Saúde: Uma Conquista de Todos”. A seguir Josiane passa a cada um dos indicadores, metas,  objetivos e iniciativas contidos no PPA. O documento original vai anexo a esta ata. Cada Conselheiro recebeu cópia detalhada da apresentação, e após, se abriu a discussão: na iniciativa 27, “Preservar e manter os Serviços Públicos de Saúde através da Integralização de Capital no Instituto de Saúde Pública de NH”, alguns Conselheiros questionaram o fato de constar no PPA o Instituto, sendo que o mesmo ainda não existe. No plano, os termos usados são “preservar” e “manter”, que dão a entender algo que já existe.  Lendo-se a inciativa 27, da maneira como foi redigida, se tem a compreensão que o Instituto já é algo materializado. É sugerida então, por alguns Conselheiros, uma nova redação para o parágrafo, pois a aprovação de algo que não se concretizou ainda pode trazer complicações ao Conselho. A SMS explica que o orçamento público possui 3 peças, uma é o Plano Plurianual (PPA), que é o que está sendo apresentado. Este instrumento contempla as metas e projeções do orçamento para 4 anos; nele estão todas as previsões do que se pretende fazer, não significando que obrigatoriamente serão concretizados. Depois há outra peça que é anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), peça de planejamento, estabelecida a partir do Plano Plurianual, que é o momento onde se decidem concretizar as coisas. Por fim, vem a Lei Orçamentária Anual (LOA), neste instrumento é que ficará definido o que realmente será executado dentro do ano da despesa orçamentária. Como a FSNH tem um processo de inconstitucionalidade tramitando na justiça, ainda não se sabe a data da decisão e nem qual será o resultado, por isso se criou a lei do Instituto, que já foi aprovada pela Câmara e pelo CMS. A entidade só está inativa porque a FSNH segue sob judice, e com isso não há necessidade de colocar o Instituto em funcionamento. A SMS explica que assim como quando se abre uma empresa é necessário o aporte de capital, e sendo a natureza jurídica do Instituto empresa pública, ele também necessita de um capital para existir. Então a previsão orçamentária é somente no intuito de que, se de 2022 até 2025, saia o resultado do julgamento da FSNH e seja necessário implementar de fato o Instituto, existirá a previsão orçamentária de constituir este capital para tornar a instituição válida. Constar no PPA não significa que a despesa será realizada, é apenas uma previsão para o caso de a FSNH vir a ser extinta. Lembrando que a Câmara de Vereadores precisará aprovar todos os anos a LDO e depois a LOA para que essas despesas sejam possíveis e legalmente executáveis. A SMS também diz que não é possível colocar no texto da iniciativa 27, “Instituto/Fundação”, pois como a mesma é uma previsão orçamentária para a abertura do Instituto não há relação alguma com a FSNH. A única relação possível é que caso a FSNH venha ser extinta será necessário colocar o Instituto em funcionamento, e para isso será necessário aporte de capital de constituição da empresa pública. Por fim, após mais esclarecimento se aprovou o PPA (2022 a 2025) da SMS, com o voto contrário do Cons. Jair. (Resolução 542/2021). Nada mais havendo a ser tratado, às 19h30min., encerrou-se a presente reunião, sendo lavrada esta ata que, após lida e aprovada, vai assinada por mim, Tiago Oliveira, Secretário Executivo do CMS, pela Presidenta deste Conselho, Sra. Diones Martins Ayres e por um Conselheiro voluntário. Esta ata poderá sofrer alterações de forma e/ou de conteúdo, mediante sua análise na próxima reunião. Os documentos que orientaram os trabalhos ou que deles resultaram citados nesta ata e no expediente, estão à disposição na Secretaria do CMS, juntamente com o original desta. Novo Hamburgo, sala de reuniões dos conselhos municipais, aos vinte e dois dias do mês de junho de 2021.


